Lei n.º 330

(Dispõe sobre loteamento e desdobramentos de áreas urbanas suburbanas, rural e exigência de áreas livres que passam ao Patrimônio Municipal)

A Câmara Municipal de Monte Santo de Minas, decreta e eu sanci9ono a seguinte lei:

Art. 1º) – Em qualquer tipo de loteamento acima a área mínima reservada a espaços abertos públicos, empreendendo vias e espaços livres, devera ser de 30% (trinta pôr Cento) da área total a ser subdividida.

Parágrafo único – Essa área livres será distribuídas da seguinte forma : 10% for espaços livres e 20 para vias publicas.

Art. 2°) – Na petição inicial para loteamentos os interessados deverão juntar uma via do plano de divisão de lotes e planta global do terreno a ser loteado

Art. 3º) – Certidão do cartório de Registro de Imóveis provando a averbação da propriedade.

Art. 4º) - No plano será revisado o urbanismo, principalmente, a coordenação espacial e a regulamentação das atividades humanas que entendem com as quatro funções sociais, habitação, trabalho, recreação e circulação.

Art. 5º) – As áreas loteadas mão poderão receber construção antes de executadas, nas mesmas, obras bascas de urbanização, rede de água, esgoto, iluminação.

Art. 6º) A presente lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Monte Santo de Minas,13 de Setembro de 1.968.


a (Vital Paulino da Costa) Prefeito Municipal, 


   a (Carlos Marcelino da Silva) Secretário.  

